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    INTRODUÇÃO




    Este trabalho tem o propósito de desenvolver reflexões sobre a política de saúde mental no Brasil. Para tanto, serão analisados os avanços e os retrocessos na gestão dessa política e as intenções que envolvem esses retrocessos. O estudo privilegia o período de maior efervescência dos Movimentos de Reforma Sanitária (MRS) e da Luta Antimanicomial, seus desdobramentos a partir do texto da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, adota-se como material empírico os documentos da política de saúde mental, em especial as portarias que foram criadas nos anos seguintes. Busca-se, assim, entender a relação das contrarreformas do Estado com as políticas de saúde mental.




    O conceito de contrarreformas foi criado pela autora Elaine Behring (2003), que aborda esse tema a partir da compreensão das funções que o Estado assume no âmbito das políticas sociais sob a orientação das instituições financeiras mundiais que impõem medidas de austeridade para os países em desenvolvimento. Sendo assim, a ideia de contrarreformas diz respeito à desconstrução dos direitos sociais da classe trabalhadora pautados a partir da Constituição Federal de 1988.




    Uma das motivações para estudar essa temática foi buscar compreender o caminho histórico percorrido para a configuração da Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), com seus movimentos progressistas e, também, conservadores. Assim, neste trabalho, além de procurar identificar os marcos históricos que caracterizaram a PNSM após a Constituição Federal de 1988, buscou-se compreender como tal política se situa no contexto em que o governo brasileiro, sob influência de pautas neoliberais, implementa medidas de austeridade, com intenso ataque aos direitos sociais, a exemplo da Emenda Constitucional nº 95, de 2016 (EC 95/ 2016), que institui um novo regime fiscal no âmbito do orçamento fiscal e da Seguridade Social da União, garantindo que em vinte anos deve haver um teto individual para algumas instituições do Estado, como exposto em seu texto:




    I — para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento); e




    II — para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que se refere a lei orçamentária (BRASIL, 2016).




    Cabe ressaltar que a motivação para este estudo tem relação com a minha carreira acadêmica e profissional, que proporcionou uma aproximação da discussão sobre Estado e a política de saúde brasileira. Na graduação em Serviço Social, tive contato com a temática por meio de componentes curriculares que abordam a origem do Estado e suas funções no capitalismo, a questão social e as políticas sociais.




    O interesse mais direcionado à área de saúde mental teve início no período de estágio obrigatório, realizado em um Centro de Atenção Psicossocial II (CAPS II). Vivenciar a realidade de trabalho no CAPS revelou para mim grande identificação com a área de saúde mental. Nesse mesmo período, foi possível conhecer e me aproximar do movimento de luta antimanicomial de Salvador. Tal aproximação proporcionou compreender melhor os desafios da saúde mental no país e, especialmente, em Salvador, o que me instrumentalizou para contribuir com essa causa.




    Posteriormente, após finalizar a graduação, cursei uma pós-graduação em Gestão em Saúde e busquei aprofundar meus conhecimentos sobre o papel do Estado como gestor das políticas sociais e sobre a importância da política de saúde no âmbito da garantia de direitos para a classe trabalhadora. Para ingressar na residência multiprofissional do Hospital Universitário Professor Edgard Santos (COM-HUPES), da Universidade Federal da Bahia (UFBA), optei pela área de concentração em Saúde Mental. Assim, foi possível agregar a experiência da área de Saúde Mental aos conhecimentos das outras áreas de concentração, a saber: Saúde do Adulto e Saúde da Criança.




    Por meio da vivência na residência, atuei em unidades públicas de saúde, em que buscamos assegurar os princípios da Lei Orgânica de Saúde (LOS) por meio do nosso exercício profissional e das articulações que são possíveis de serem realizadas, principalmente com relação aos outros serviços públicos da rede. Essa experiência na residência me fez refletir sobre como as políticas sociais são constituídas e os desafios para implementá-las. O trabalho no âmbito da saúde pública implica ações que respondam à complexidade que envolve as precárias condições de vida da população e a insuficiência de recursos disponibilizados pelo governo para atender às demandas dessa população.




    Assim, busquei compreender o percurso construído para efetivação das políticas sociais, especialmente a Política Nacional de Saúde Mental. Observou-se que, nos últimos três anos, foram retomadas uma série de medidas governamentais e ações conservadoras na área de saúde mental. Tais medidas e ações ganharam força no governo de Jair Bolsonaro. As ideias que as sustentam têm se reproduzido no discurso governamental, no discurso de alguns profissionais de saúde e no conjunto das relações sociais, afetando profundamente a PNSM.




    Entre essas ações, vimos uma forte retomada de medidas manicomiais nas portarias sobre a Rede de Atenção Psicossocial, que se iniciou no governo Temer (2016). As ações manicomiais têm causado grande preocupação nos profissionais de saúde que têm compromisso com as reformas Sanitária e Psiquiátrica, que buscam defender o tratamento de saúde mental livre de manicômios, especialmente os militantes da luta antimanicomial, bem como usuários e seus familiares.




    Além de uma grande crise sanitária mundial no ano de 2020, causada pela pandemia de covid-191, somou-se um preocupante momento político e econômico no Brasil, o que agrava e potencializou os problemas de saúde mental na população, ao tempo em que se observou grande regressão nos direitos conquistados, em especial na área de saúde mental.




    Como integrante da classe trabalhadora, assistente social e militante da saúde, compreendo que tais situações resultam de processos que estão relacionados aos interesses de classes, tanto por questões ideológicas como para manter a concentração de riquezas e de poder no âmbito do capitalismo.




    Para além de citar e abordar esse assunto, é necessário aprofundar a compreensão sobre como foi constituída a política de saúde, a política de saúde mental e analisar as portarias sancionadas após o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Assim, o estudo parte das principais ações implementadas pelos sucessivos governos brasileiros, sob influência neoliberal, para a área da saúde mental.




    No contexto político brasileiro contemporâneo, o Estado tem adotado a perspectiva neoliberal, que tem como finalidade sustentar a economia capitalista, exaltando o mercado e tratando o Estado como senhor de todos os males, devendo ser ele um Estado mínimo, ou seja, um Estado que incide minimamente na regulação das relações do mercado e reduz suas ações no campo das políticas sociais e busca terceirizar parte dos serviços sociais, inclusive implementando Parcerias Público-Privadas (PPP) no âmbito da política de saúde.




    Iamamoto (1998) refere que as propostas neoliberais renasceram nos EUA e tiveram no Chile a primeira experiência na América Latina. Geraram desemprego em massa, corte nos gastos sociais e uma legislação antissindical, além das privatizações de órgãos públicos. Segundo a autora:




    [...] se o projeto neoliberal surgiu como uma terapia para animar o crescimento da economia capitalista, para deter a inflação, obter deflação como condição de recuperação dos lucros, fez crescer o desemprego e a desigualdade social. Contraditoriamente, a referida proposta conseguiu obter uma hegemonia ideológica mundial: governos das mais diferentes feições políticas a adotaram, inclusive aqueles social-democratas, contra os quais insurgiu o neoliberalismo na sua origem. [...] O aprofundamento das desigualdades sociais e a ampliação do desemprego atestam ser a proposta neoliberal vitoriosa, visto serem estas suas metas, ao apostar no mercado como a grande esfera reguladora das relações econômicas, cabendo aos indivíduos a responsabilidade de “se virarem no mercado” (IAMAMOTO, 1998, p. 35).




    Para contextualizar a situação de saúde mental no país, serão apresentados alguns dados relativos aos serviços da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), instituída pela Portaria n° 3.088, de 23 de dezembro de 2011. No Brasil, a RAPS é constituída, segundo dados do Ministério da Saúde (2020), por 2.730 Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 1.785 leitos psiquiátricos em hospitais gerais e 13.877 leitos em hospitais psiquiátricos. Essas unidades que compõem a RAPS estão distribuídas por um total de 5.570 municípios brasileiros2.




    No estado da Bahia, há 226 CAPS distribuídos por unidades denominadas: Centro de Atenção Psicossocial tipo I (CAPS I); Centro de Atenção Psicossocial tipo II (CAPS II); Centro de Atenção Psicossocial tipo III (CAPS III); Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD) e Centro de Atenção Psicossocial Infância e Adolescência (CAPS IA). Esses CAPS seguem critérios de distribuição por municípios, conforme informações da Secretaria Estadual de Saúde da Bahia (SESAB, 2020)3:




    • CAPS I é direcionado aos municípios com população acima de 15.000 habitantes. Essas unidades atendem pessoas de todas as faixas etárias e usuários de substâncias psicoativas (SPAs) que estão em intenso sofrimento psíquico;




    • CAPS II atende às demandas dos municípios com população acima de 70.000 habitantes e tem como público prioritário adultos com transtornos mentais severos e persistentes;




    • CAPS III funciona 24 horas, inclusive aos finais de semana e feriados, de forma que sirva como retaguarda, também, para os demais CAPS, visto que oferta acolhimento noturno para os usuários; é direcionado para municípios com mais de 150.000 habitantes;




    • CAPS AD atende pessoas de todas as faixas etárias com intenso sofrimento psíquico decorrente do uso de substâncias psicoativas (SPAs);




    • CAPS IA é indicado para crianças e adolescentes que possuem transtornos mentais e serve aos municípios com população acima de 70.000 habitantes.




    A RAPS de Salvador conta hoje com dezoito CAPS, sendo dois CAPS AD, dois CAPS IA e um CAPS III; um Pronto Atendimento Psiquiátrico, que funciona como uma emergência para pessoas com transtornos mentais que precisem de atendimento de urgência; seis Serviços Residenciais Terapêuticos, que são casas que funcionam como moradias para usuários com transtornos mentais egressos de longas internações ou que não possuem referência familiar; e três Centros de Saúde Mental, que atendem usuários cuja demanda se trata de atendimentos a nível ambulatorial. Além disso, a cidade possui um Hospital Psiquiátrico de Custódia e dois hospitais psiquiátricos do governo do Estado e uma enfermaria e ambulatórios especializados em saúde mental em um complexo hospitalar universitário federal4 (SALVADOR, 2020).




    Esses dados, além de mostrarem como está a situação de saúde mental no país, demonstram questões referentes à Reforma Psiquiátrica (RP). Observa-se, por exemplo, que ainda existem mais leitos em hospitais psiquiátricos do que leitos em hospitais gerais e em serviços substitutivos juntos. Esse fato demanda a manutenção (de antigos) e a construção (de novos) de espaços de discussão sobre o papel dos serviços substitutivos na perspectiva de assegurar a assistência à saúde mental em liberdade. Os referidos espaços são aqui compreendidos como locais de participação da comunidade no exercício do controle social, sendo definidos por Correia:




    É neste campo contraditório das políticas sociais que nasce um novo conceito para o controle social: atuação de setores organizados da sociedade civil na gestão das políticas públicas no sentido de controlá-las para que estas atendam, cada vez mais, às demandas sociais e aos interesses das classes subalternas. Neste sentido, o controle social envolve a capacidade que os movimentos sociais organizados na sociedade civil têm de interferir na gestão pública, orientando as ações do Estado e os gastos estatais na direção dos interesses da maioria da população (CORREIA, 2007, p. 11-12).




    Entende-se que, para se estabelecer o controle social, é necessário que os usuários, familiares e profissionais de saúde possam participar, cada vez mais, das instâncias deliberativas sobre as políticas de saúde mental, com força para pressionar os gestores no sentido de aplicação dos recursos do orçamento público, de ampliação do número de CAPS, de melhoria da qualidade e da garantia de maior acesso a esses serviços.




    As medidas implementadas no campo das políticas sociais pelos últimos governos, a partir da década de 1990, foram conduzidas por modelos de gestão orientados pela perspectiva neoliberal, que sustentam a ideia de que as políticas sociais são paternalistas e geradoras de grandes custos para o Estado (BEHRING, 2003).




    As políticas neoliberais avançaram em décadas posteriores e foram concretizadas com maior intensidade no governo de Jair Bolsonaro. O Estado pautado nas ideias neoliberais trabalha na redução de políticas sociais, mantendo apenas a reprodução social com o menor custo possível, incidindo nos serviços públicos que são prestados à classe trabalhadora, conforme Bisneto:




    Calcado no projeto neoliberal, o planejamento econômico faz contenção de gastos na área da saúde pública pela racionalização dos serviços, implicando a diminuição da oferta do atendimento, a passagem da responsabilidade para o setor privado que objetiva principalmente o lucro, a descentralização da saúde com isenção de compromisso e o atendimento às camadas pauperizadas através de serviços mínimos e assistência apenas básica, essencial (BISNETO, 2007, p. 42).




    A redução da funcionalidade das políticas sociais tem grande impacto na saúde, especialmente na área da saúde mental. Na medida que busca reduzir custos, buscam-se formas de prestar atenção à saúde que sejam menos custosas para o poder público.




    Vasconcelos (2010) argumenta que o modelo de gestão que segue a perspectiva neoliberal induz à desospitalização de usuários de saúde em geral, em razão do custo de um leito hospitalar ser muito mais elevado do que a assistência ao usuário em um serviço aberto. Com base nos argumentos do referido autor (idem), passa-se aqui a questionar os motivos da Portaria GM/MS n° 3.588, de 2017, e da Nota Técnica n° 11/2019 incluírem os hospitais psiquiátricos como parte da RAPS, visto que o custo do leito hospitalar é muito mais alto do que os gastos com um usuário de saúde mental que é acompanhado em um serviço aberto.




    Esses instrumentos legais informam que nenhum serviço é substitutivo ao outro e apresentam outras medidas manicomiais que influenciam de forma negativa o cuidado das pessoas em sofrimento psíquico, pois retomam formas de tratamento contrárias aos princípios da RP, que incluem, por exemplo, a internação compulsória em manicômios e a segregação social dos usuários da saúde mental em “comunidades terapêuticas”.




    Dessa forma, pretendo neste estudo responder: quais as principais medidas governamentais que se configuram como contrarreformas no âmbito da política de saúde mental? Como essas contrarreformas atingem os direitos dos usuários da saúde mental?




    Assim, este trabalho tem como objetivo geral analisar como se configura a Política Nacional de Saúde Mental no contexto das contrarreformas do Estado implementadas por diferentes governos no Brasil. Como objetivos específicos, buscou-se identificar os marcos conceituais e históricos do Movimento de Reforma Sanitária (MRS) e da Reforma Psiquiátrica; além disso, objetivou-se apresentar como as pautas neoliberais incidem na política de saúde mental por meio das contrarreformas implementadas por diferentes governos e, por fim, o estudo buscou também analisar a Nota Técnica n° 11/2019, que trata das mudanças na Política Nacional de Saúde Mental e na Política Nacional sobre Drogas. Os objetivos específicos serão tratados, respectivamente, nos capítulos 1, 2 e 3 deste trabalho.




    




    

      

        	1 A covid-19 é uma doença causada pelo coronavírus que pode levar a um quadro clínico de infecções respiratórias assintomáticas ou quadros graves. Foi detectada no final de 2019 numa província da China, sendo disseminada e transmitida até chegar ao quadro de pandemia. Informações disponíveis em: https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca. Acesso em: 14 dez. 2020 (Ministério da Saúde, 2020).





        	2 Dados disponíveis em site do Ministério da Saúde: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/ministerio-da-saude-investe-mais-de-r-65-milhoes-na-ampliacao-da-rede-de-saude-mental. Acesso em: 30 out. 2020.
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